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Escola Nova, desde  1932,  e por muitas  décadas  o  Brasil  realizou  tentativas para  a  produção  de  planos  e  projetos 
educacionais  de  longa  duração.  Percebemos  como  resultados  principais  deste  estudo,  que  no  âmbito  da  política 
educacional no Brasil, os planos em vigor discutidos neste artigo – PNE, PDE e PAR –  fazem parte de um conjunto 
importante e necessário de ações com o  intuito de melhorar a qualidade da educação.  Importante por  trazer uma 
nova perspectiva de educação baseada na responsabilização e na participação popular, permitindo dessa forma que a 
população  possa  participar  do  processo  de  decisões  através  da  gestão  participativa  e  importante  por  favorecer 
mecanismos que possibilitem o desenvolvimento de ações concretas em favor da educação. O conteúdo presente nos 
planos demonstra a  relevância da educação como campo estratégico para o desenvolvimento do país. Para  isso, é 










Durante  a  história  educacional  brasileira  verificam‐se  ações  do  poder  público  com  o 
objetivo  de  melhoria  na  qualidade  da  educação  como,  por  exemplo,  as  reformas  estaduais 
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dos  métodos,  na  preocupação  com  a  introdução  e  difusão  de  novos  padrões  de  higiene,  na 
construção  de  prédios  escolares,  na  preocupação  com  a  formação  docente,    na  defesa  da 
gratuidade e da obrigatoriedade escolar, entre outros aspectos. 











essa  preocupação  desde  os  anos  30,  somente  na  década  de  60  que  surge  o  primeiro  Plano 
Nacional  de  Educação  (PNE),  em  1962.  E,  apenas  em  2001,  quase  quatro  décadas  depois,  foi 
implementado o segundo PNE.  
Após  a  elaboração  e  aprovação  do  PNE  (2000‐2011)  passaram  a  existir  outros  planos 
dentro da política educacional de melhoria na qualidade da educação. Um deles  foi o Plano de 
Desenvolvimento  da  Educação  (PDE)  em  2007  e  juntamente  com  este  a  necessidade  de 
construção  do  Plano  de  Ações  Articuladas  (PAR)  com  o  objetivo  de  melhorar  a  qualidade  da 
educação. 
Mesmo com essas iniciativas de melhoria na qualidade da educação, a partir desses planos, 
verifica‐se  que  o  Brasil  ainda  é  um  país  marcado  por  desigualdades  sociais.  O  Índice  de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que mede o desempenho das escolas a partir de três 
conceitos  a  aprovação,  a  evasão  e  a  média  obtida  nas  avaliações  de  língua  portuguesa  e 
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matemática, na Prova Brasil, mostra que a média encontrada em 2009 no país foi 4,6. Em termos 
de  público  e  privado  verifica‐se  uma  disparidade  significativa  em  termos  de  desigualdade 
educacional, enquanto a rede privada alcançou a média 6,4, a rede pública alcançou a média 4,4, 
abaixo da média nacional.  
No  contexto  internacional,  embora  atualmente  o  Brasil  esteja  entre  os  países  em 
desenvolvimento e com  forte influência na economia mundial, ainda ocupa uma posição aquém 
da  sua  potencialidade  em  termos  educacionais.  Segundo  os  dados  obtidos  do  Programa 
Internacional  de Avaliação de  Estudantes  (PISA),  em  2009,  dos  65  países  que  participaram da 
avaliação, o Brasil ocupou a 53ª posição, esse dado demonstra o desafio em  formular políticas 
públicas que melhorem a qualidade da educação no país.  




Para  a  análise dessa  reflexão  foi  realizada uma metodologia de pesquisa bibliográfica  a 








A  necessidade  de  um  plano  nacional  de  educação  já  era  questionada  pelo  grupo 
autodenominados  “Pioneiros  da  Educação  Nova”,  em  1932,  através  do  seu  Manifesto.  Neste 
escrito,  os  pioneiros  defendem  a  criação  de  um  plano  que  buscasse  superar  as  reformas 




IX SEMINÁRIO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS “HISTÓRIA, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO NO BRASIL” 






não  é,  pois,  na  centralização,  mas  na  aplicação  da  doutrina  federativa  e 








A  lei  estabelecerá  o  plano  nacional  de  educação,  de  duração  decenal,  com  o 
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar 




  A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  –  LDB,  de  1994,  no  título  que  trata  sobre  a 
organização  da  educação  nacional,  define  que  cabe  à  União  elaborar  o  PNE  em  regime  de 






determinou que  fosse elaborado um PNE um ano  após  a publicação dessa  lei,  foi  somente em 
2000, ou seja, doze anos após a promulgação da Constituição e cinco anos após a previsão da LDB, 
foi aprovado o PNE que passou a vigorar entre os anos 2000 e 2010. 
A  LDB/96  foi  um marco  importante  em  termos  de  políticas  públicas  educacionais.  Isso 
porque  a  educação  passava  por  um  período  de  (re)configuração  diante  de  um  contexto 
centralizador vivido durante o período de ditadura militar. Um dos planos previstos na LDB/96 foi 
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longo prazo metas para  serem  cumpridas.  Também  faz parte de um  conjunto de mudanças no 
contexto da gestão pública que defende a ideia da responsabilização e da participação popular.   
O primeiro PNE surge em 1962, um ano após a primeira LDB, lei n.4024/61 com objetivos e 
metas  para  serem  cumpridos  dentro  de  um  prazo  de  oito  anos  e  teve  como  relator  um  dos 







serem  cumpridos  até  2010. O  terceiro  PNE  ainda  se  apresenta  enquanto  projeto,  pois  não  foi 
aprovado pelo Congresso Nacional. A intenção é que este plano dure entre 2011 e 2021. 
O  PNE  (2000‐2010)  surge  com  uma  novidade  em  relação  ao  anterior,  essa  novidade  é 








conduzida  pelo  MEC  e  que  implica  a  compressão  dos  gastos  públicos,  a 
transferência de responsabilidades, especialmente de investimento e manutenção 
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do ensino para Estados, Municípios, iniciativa privada e associações filantrópicas, 

















a  valorização do profissional da educação,  tendo  como o objetivo  a melhoria da qualidade da 
educação.  
Um das diferenças encontradas entre essa nova proposta de PNE e a antiga diz respeito à 
avaliação. No  Projeto  de  Lei  constam  instrumentos  de  avaliação  específicos  para  averiguar  a 








Articuladas  (PAR).  Estes  últimos  surgem  como  programas  de  ações  e  não  como  um  plano 
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  O  PDE  surge  em  2007,  a  partir  do  Decreto  n.  6094/2007  que  “dispõe  sobre  a 
implementação do Plano de Metas Compromisso  Todos pela Educação, pela União  Federal, em 
regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e 











se  à  questão  da qualidade do  ensino:  o  PDE  foi  saudado  como um plano que, 
finalmente, estaria disposto a enfrentar esse problema, focando prioritariamente 








educação.  Com  isso,  pretende‐se  destacar que  a  educação,  como  processo  de 
socialização  e  individuação  voltado  para  a  autonomia,  não  pode  ser 
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  Além desses aspectos, o PDE prevê dois propósitos fundamentais para a concretização de 
suas metas:  responsabilização  e mobilização  social,  dois  aspectos  que  se  encontram presentes 
também na Constituição Federal de 1988, “a educação, direito de  todos e dever do Estado e da 

















Na  etapa  do  diagnóstico  estão  presentes  quatro  grandes  dimensões:  Gestão  Educacional, 
Formação de Professores e dos Profissionais de  Serviço e Apoio  Escolar, Práticas Pedagógicas e 
Avaliação, Infra‐estrutura Física e Recursos Pedagógicos.  
Cada  dimensão é  composta  por  áreas  que, por  sua  vez,  geram  indicadores  específicos. 
Esses indicadores são pontuados entre 1 e 4. A pontuação deve ser avaliada com bastante critério, 
já que somente as pontuações 1 e 2 podem gerar ações.  
O PAR permite  fornecer uma visão mais  fidedigna da  realidade dos municípios para que 
sejam  traçadas  metas  para  que  as  escolas  possam  alcançar  as  diretrizes  propostas  no 
Compromisso. Além disso, o  governo  federal definiu o  Índice de Desenvolvimento da  Educação 
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aderirem  deverão  elaborar  seu  respectivo  PAR,  já  que  a  transferência  de  recursos  e  suporte 
técnico  estão  ligados  à  existência  do  PAR.  “A  adesão  voluntária  de  cada  ente  federativo  ao 
Compromisso  implica a assunção da  responsabilidade de promover  a melhoria da qualidade da 
educação básica em sua esfera de competência, expressa pelo cumprimento de meta de evolução 






no  país.  Inicialmente,  surge  o  PNE  que  dispõe  sobre  o  diagnóstico  dos  principais  problemas 
educacionais, propondo metas e objetivos a serem cumpridos. No entanto, esse plano não prevê 
ações específicas para  concretizar  as metas e objetivos propostos. Diante dessa  lacuna, o PDE 
surge enquanto um plano com caráter executivo e com ações específicas para contribuir com a 
qualidade da educação como, por exemplo, a construção do PAR. 
Todos  esses  planos  fazem  parte  da  política  de  descentralização  e  municipalização  da 
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Ribeiro e Guedes (2001, p.54) defendem a descentralização como um “um movimento de 
baixo  para  cima  e  envolve  necessariamente  alterações  profundas  nos  núcleos  de  poder, 
conduzindo a uma maior distribuição do poder decisório”. Dessa forma, a mudança de atitude por 
parte dos  gestores e da  comunidade é  fundamental para que a descentralização promova uma 
gestão democrática e participativa. 
A  municipalização,  assim  como  a  descentralização,  é  vista  enquanto  processo  de 
democratização  da  gestão  da  escola  pública,  já  que  as  decisões  estariam  mais  próximas  da 
comunidade. Nesse sentido, reconheceu‐se que “a democratização da gestão da educação não se 
resolve pela alteração do ente federado encarregado da oferta, mas pela existência de organismos 
de  gestão  que,  de  fato  tenham  poder  de  decisão  e  sejam  representativos”  (OLIVEIRA,  2003, 
p.104).  
As  questões  que  envolvem  a  descentralização no  âmbito  da  política  educacional  estão 
ligadas,  principalmente,  ao  processo  democrático  vivido  pelo  país  nas  últimas  décadas.  Dessa 







melhorar  a  qualidade da  educação.  Importante por  trazer  uma  nova perspectiva  de  educação 
baseada na responsabilização e na participação popular, permitindo dessa forma que a população 
possa  participar  do  processo  de  decisões  através  da  gestão  participativa  e  importante  por 
favorecer  mecanismos  que  possibilitem  o  desenvolvimento  de  ações  concretas  em  favor  da 
educação.  
  O  conteúdo  presente  nos  planos  demonstra  a  importância  da  educação  como  campo 
estratégico para o desenvolvimento do país. Para  isso, é necessário que haja mais  rigor para o 
cumprimento das metas  e  objetivos  propostos,  além de  fornecer meios  financeiros  e  técnicos 
necessários  para  que  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal  possam  cumprir  com  o  dever 
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constitucional de oferecer uma educação de qualidade para  todos.  É preciso que  as propostas 
contidas  no  planejamento  educacional  fiquem  além  do  texto  e  demonstrem  realmente  sua 
efetividade.  
  Com isso, é necessário perceber que o PNE, o PDE e o PAR não devem ser tratados como 
planos  distantes  e  sem  conexão.  É  necessário  que  haja  continuidade,  efetividade  e, 
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